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NOTA: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

LICITAÇÃO COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP NOS TERMOS DO ART. 48,
INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N
147/2014.

Execução indireta.

Início da Sessão de Disputa de Preços: 19/05/2020, às 09h30min,
(horário de Brasília).

19/05/2020, às 08hl0min (Horário de Brasília).

06/05/2020, as lOhOOmin até 19/05/2020 as 08h00min.

www.bbmnetlicitacoes.com.br - Acesso Identificado no link -
licitacoespúblicas.

Pregão Eletrônico.

Menor preço por item.

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE
CANINDÉ.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM
EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS DO CENTRO DE
ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS - CEO, MANTIDO PELO
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE
CANINDÉ, CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE
PROCESSO.

Forma de execução:

Sessão de disputa de
Lances

Abertura das Cartas
Propostas:

Cadastramento das Cartas
Propostas:

Endereço Eletrônico:

Modalidade:

Tipo da Licitação:

Órgão interessado:

Objeto:

1.1 - A diretora Executiva do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé, torna
público, para conhecimento dos interessados, que a Pregoeira Oficial do Consórcio Público de
Saúde da Microrregião de Canindé, na sala da Comissão de Licitações na Rua Paulino Barroso, s/n,
Bairro Imaculada Conceição, Canindé Ceará, através do endereço eletrônico:
www.bbmnetlicitacoes.com.br - Acesso Identificado no link - licitacoespúblicas, em sessão pública
por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de
preço, a abertura das propostas e formalização de lances e documentos de habilitação da licitação
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por item, conforme
descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao Decreto
Federal n 10.024, de 20 de setembro de 2019, à Lei n 10.520 de 17 de julho de 2002, que disciplinam
a licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as

normas constantes da Lei 8.666/93 e suas modificações, Lei Complementar 123 de 14/12/06,
devidamente atualizada, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

01 - PREÂMBULO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - N 00^2020-PE- CPSMCA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 2020042801- CPSMCA

Consórcio Público de
Saúde da Microrregião
de Canindé

Governo do
Estado do Ceará



3.1.O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no endereço
eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br.-^Acesso Identificado no link - licitações públicas"

3.2.As propostas de preços serão abertas na data e horário: previstos no preâmbulo do presente
Edital.

3.3.PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: três dias úteis anteriores da data fixada para o certame;

3.4.IMPUGNAÇÃO: três dias úteis anteriores da data fixada para o certame.

3.5.Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação deverão ser encaminhados exclusivamente por
meio eletrônico, no endereço eletrônico cpscma.licitação@gmail.com, respeitando-se os prazos

acima e o horário de expediente do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé que

compreende o período de 08h00min às 14h00min.

a) Todas as respostas da Pregoeira aos pedidos de esclarecimentos e/ou questionamentos,
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ENDEREÇO, DATA, HORARIQ DÇ) CERTAME E P^AZOS:03

2.1.O objeto da presente  competição é  a  escolha da proposta  mais  vantajosa para
CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  MANUTENÇÃO  EM EQUIPAMENTOS
ODONTOLÓGICOS DO CENTRO DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS - CEO,
MANTIDO PELO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CANINDÉ,
CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO.

2.2.As especificações e condições do objeto desta licitação encontram-se contidas nos Anexos I deste
Edital.

2.3.Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrônico e as
especificações constantes deste Edital prevalecerão as últimas.

DOOBJETO:02

Compõem-se o presente Edital das partes I e II, conforme a seguir apresentada:

PARTE I - Condições para competição, julgamento e adjudicação.

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização
do contrato.

PARTE II - ANEXOS:

Anexo I - Especificação do(s) serviços(s);
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços
Anexo III- Minuta de Contrato.
Anexo IV - Modelo de declarações

Serádisponibilizadonossites:www.bbmnetlicitacoes.coffsl^ ^  ^y^

https:/71icitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas  todos  os  avisos,  comunicados  e
esclarecimentos pertinentes ao edital. Compete ao licitante acessar o site para obter as informações.

Consórcio Público de
Saúde da Microrregião
de Canindé

Governo do
Estado do Ceará



4.1.A participação neste Pregão é exclusiva as microempresas, empresas de pequeno porte
pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos
respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem previamente credenciados
perante o sistema eletrônico, em situação regular, por meio do Portal www.bbmnet.com.br.

4.2.O edital  está  disponível  gratuitamente  nos  sítios  www.bbmneuicitacoes.com.br  e
www.tce.ce.gov.br,http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/e

www.cpsc.tudotransparente.com.br.

4.3.O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no endereço
eletrônico www.bbmnethcitacoes.com.br

4.4 - Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

a)Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em
processo de recuperação extrajudicial;

b)Em dissolução ou em liquidação;

c)Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 87,
inciso III, da Lei n 8.666, de 1993;

d)Que estejam reunidas em consórcio;

A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações, perfeitamente pertinente e

compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de

empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido

no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a

execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis

licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do

certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser

licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes

casos, à Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação

de consórcio.
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04 -DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

impugnaçoes e recursos porventura interpostos serão arquivados no processo licitató

b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz^çãertfo
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido desde que não
haja comunicação da Pregoeira em contrário.

^Consórcio Público de
do    ^Saúde da Microrregiâo

Estado do Ceara    de
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05 ^PO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E D A PARTICIPAÇÃO:

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas

justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n 8.66(/93, que em seu

artigo 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em

licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de

constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o

interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e

moralidade.

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o

caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a

reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o

número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de

conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações.

e)Estrangeiras que não funcionem no País;

f)Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do serviço, conforme
0Art. 9o, Lei n 8.666/93:

1- O autor do projeto, básico ou executivo;

II- empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por  cento) do capital com direito a voto ou controlador,  responsável técnico ou
subcontratado;

III- servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

1 É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste

artigo, na licitação do serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de
fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

2 O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de serviço que inclua a elaboração
de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela
Administração.

3 Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de qualquer
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto,
pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras,
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

4 O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.

^Consórcio Público deGoverno do   ^    Saúde da Microrregiâo

Estado do Ceara    de



A)CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA BRASILEIRA DE
MERCADORIAS.

6.1.As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer corretora de
mercadorias associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias ou pela própria Bolsa Brasileira de
Mercadorias, atribuindo poderes para formular/ assistir lances de preços e praticar todos os demais
atos e operações no site: www.bbmnetlicitacoes.com.br;

6.2.A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de corretora contratada para
representá-lo, ou diretamente pela BBM, que deverá manifestar em campo próprio do sistema,
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital;

6.3.O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa;

6.4.A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de
Brasileira de Mercadorias;

6.5.É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa Brasileira de
Mercadorias a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros;

6.6.O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;

B)PARTICIPAÇÃO.

6.7.A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos;
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06 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E DA DOCUMENTAÇÃO A SER
APRESENTADA

5.1.Licitantes devidamente cadastrados junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias;

5.2.O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias -
até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento;

5.3.A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que
deverá fornecer o objeto em perfeitas condições;

5.4.A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do
licitante até o limite de horário previsto;

^Consórcio Público de^DOSaúde da Microrregiâo
Estado do Ceará    de
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a) Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

6.9.Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá
ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias informados no
site www.bbmnetlicitacoes.com.br: Telefones: (11) 3113.1900 - Central de atendimento em São
Paulo e ou por Whatsapp (11) 9.9837-6032.

Opcionalmente, o atendimento também poderá ser prestado por corretoras associadas a Bolsa. A
relação completa das corretoras encontra-se disponível no site do bbmnetlicitacoes (acesso
corretoras).

C - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.10.Os  licitantes  encaminharão,  EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA,
CONCOMITANTEMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO
EDITAL, PROPOSTA COM A DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO E O PREÇO, ATÉ A
DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA,
QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO.

6.11.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.12.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43,  Io da LC n 123, de 2006.

6.13.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.14.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.15.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

6.16.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6.17.Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta
em sítios oficiais na internet, todos os documentos enviados à Comissão via internet (sistema) para
fins de classificação de Carta Proposta ou habilitação, deverão ser enviados à sede da Comissão de
Licitação no PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, obedecidas as disposições
abaixo.

6.18.Todos os documentos necessários  à participação na presente licitação poderão ser

apresentados em original ou cópia autenticada ou com via original para comissão autenticar.

r^r%^r^^T^^^Consórcio Público deGOVERNO DOSaúde da Microrregião
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7.1.A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico,
conforme o Anexo II deste instrumento, e ENVIADA EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO
SISTEMA ELETRÔNICO, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/serviço

proposto no campo discriminado, em conformidade com o Anexo I do Edital, a qual conterá:

7.1.1.A modalidade e o número da licitação;

7.1.2.Endereçamento a Pregoeira do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Canindé;

7.1.3.Prazo de entrega conforme os termos do edital;

7.1.4.Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;

7.1.5.Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital, constando a respectiva marca se for o caso;

7.1.6.Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global da Carta Proposta
por extenso;

7.1.7.Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a
execução do serviço/fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes ao
fornecimento do objeto desta licitação;

7.1.8.Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua
Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

7.2.O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas

Cartas Propostas e lances.
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07    -    DA APRJESENTAÇAO E CLASSIFICAÇÃO DA CARTA PROPOSTA

6.18.1.Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhoS>gEáèct5s ou
catálogos apenas como forma de ilustração das Cartas Propostas de preços.

6.18.2.Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil.

6.18.3.Quaisquer  documentos  necessários  à participação no presente certame  licitatório,
apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.

6.18.4.Os documentos de habilitação exigidos, deverão esta dentro do prazo de validade.

6.18.5.Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de
seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela Comissão de
Licitação.

6.19.O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado
e não participará da fase subsequente do processo licitatório.

6.20.A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.

^C0f1SÓrCÍ0 PÚbllCO de
doSaúde da MicrorregiãO
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7.2.1.A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto n
modelo de Carta Proposta, podendo se identificar somente após declarado vencedor (o
proposta ajustada).

7.2.2.A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do
Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome do

arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo não
poderá exceder a 500kb.

7.3.Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as
duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.

7.3.1.Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado.

7.3.2.Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,

custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de
lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Carta Proposta.

7.3.3.Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei.

7.3.4.Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e
utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo o (a) Pregoeiro(a) proceder às correções
necessárias.

7.3.5.Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,

insertos na planilha anexa ao Projeto Básico, que serão considerados preços máximos para efeito de
contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor superior aos preços máximos
estimados para a contratação.

7.3.6.Na análise das Cartas Propostas de preços o (a) Pregoeiro (a) observará o preço por item,
expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário e global por item.

7.4.Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

7.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme
licitado.

7.5.O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos
da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n. 10.520/2002. Caso a licitante não
informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.

7.6.A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação,
competição, julgamento, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação
aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/93.

7.7.Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive

quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio
do sistema.
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7.9.Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou nao mudança do preço inicial, depois
de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta Proposta final
consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, para o endereço: Sede do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de
Canindé-Ceará na Rua Paulino Barroso, S/N, Imaculada Conceição, Canindé Ceará.

7.9.1.A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as
folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a)Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o
julgamento da licitação;

b)Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição
do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n do CNPJ ou CPF;

c)Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF,
cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos
em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados
poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.

7.9.2.A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 7.1,
inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando
todos os itens  do lote, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociação.

7.10.No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, materiais, que não
alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
7.11 - DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS JLQTES^ EXCLUSIVOS PARA
MICRO EMPRESAS/EPP

7.11.1 - Como condição prévia à aceitação da proposta, o Pregoeiro (a) deverá consultar o Portal da
TransparênciadoGovernoFederal(
www.portaldatransparencia.gov.br<http://www.portaldatransparencia.gov.br>). seção "Despesas - Gastos

Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", bem como o Portal de Transparência

do Governo do Estado do Ceará e do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, para verificar se o somatório dos
valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00
(quatro milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3 o, inciso II, da Lei Complementar n 123, de 2006,
alterada pela Lei 155 ou o limite proporcional de que trata o artigo 3o,  2o, do mesmo diploma, em caso de
início de atividade no exercício considerado. (Acórdão n 13.226 - 2a Câmara - TCU).

7.11.2. A consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das

ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites
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8.1.A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da
proposta inicial de preço e dos documentos de habilitação, terá início a sessão pública do pregão
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar a
aceitabilidade das propostas.
8.2.Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao

sistema para participar  da sessão de lances.  A cada lance ofertado o participante será
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

8.4.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

8.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser 50,00 (ginquept^j^eaig^

8.5.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.6.Fica a critério da Pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados
erroneamente ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

8.7.ATENÇÃO: Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances, não

será aceito pedido de desclassificação do licitante para o lote alegando como motivo "erro de
cotação" ou qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de lances,
durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do licitante
aduzindo em defesa causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram por
responsabilidade objetiva do licitante.

8.8.Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às
penalidades constantes no art. 7o da Lei Federal 10.520/02.

8.9.Estarão excluídos da aplicação das penalidades previstas no item 8.8, quando a desistência for
decorrente de "caso fortuito" ou "força maior". Na hipótese de incidência do caso é garantida a
defesa prévia.

8.10.Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais
participantes.
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acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3o,
Lei Complementar n 123, de 2006.

7.11.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro (a)
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3 o,  9o, 9o-A, 10 e
12, da Lei Complementar n 123, de 2006, sem prejuízo das penalidades incidentes.

08 - DOS PROCEDIMENTOS DO PREGÃO - DA SESSÃO PUBLICA^ DÀ CtASSIFICA^ÃO
DAS PROPOSTAS p DÁ f QRMULAÇÃO DE L^^fiJS J DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA.
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8.11.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DI
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçõe

8.12.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

8.13.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.14.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

8.15.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá A
Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.16.No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos
lances, retornando a Pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos
realizados.

8.17.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
8.18.Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar

123, de 14 de dezembro de 2006, A Pregoeira aplicará os critérios para desempate em favor da

microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

8.18.1- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor preço.

8.18.2- Para efeito do disposto no 8.18, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I- A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,

sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II- Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do

inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese

do item 8.18. deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, também

todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;

III- no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.18, inciso I deste Edital, será realizado

sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.18.3- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.6.20.1 deste Edital, o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.18.4- O disposto no item 8.18.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido
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apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.18.5 - Não havendo interesse de nenhuma das licitantes em oferecer lances,

lances, permanecendo o empate, será observado, pela ordem, o disposto nos incis

3o da Lei n. 8.666/93.

8.19.O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente após o
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira
acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.20.Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa
a Pregoeira poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

8.21.Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor
preço e o valor estimado para a contratação.

8.22.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.23.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

8.24.Havendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8.25.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, CONTRAPROPOSTA ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

8.26.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.27.Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.28.Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no 
9o do art. 26 do Decreto n. 10.024/2019.

8.29.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.30.Havendo necessidade, A Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

8.31.ATENÇÃO: Após a etapa competitiva (etapa de lances) e de aceitação da proposta, a Pregoeira
irá solicitar do licitante mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PREÇO. O sistema
disponibilizará ao referido licitante, na barra de tarefas, um "botão" cujo denominação é
REESPECIFICAR PREÇO. O licitante deverá clicar nessa função, ajustar seu(s) preço(s) unitário(s)
ao valor negociado, e concluir a etapa.

8.32.O licitante deverá providenciar o ajuste de seus valores unitários ao valor negociado
(REESPECIFICAR PREÇO), no prazo de 04 (quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira.
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8.33. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará
licitante, observado o disposto neste Edital.

8.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo Carta Proposta classificada
aceitável, o (a) Pregoeiro (a) analisara Documentação de Habilitação do(s) licitante(s) que
apresentou (aram) a(s) melhor (es) Carta Proposta(s), para confirmação das suas condições
habilitatórias, determinadas no item 6.

8.7.1.O licitante vencedor deverá encaminhar seus documentos de habilitação em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração
ou publicação em órgão da imprensa oficial, juntamente com a Proposta de Preços Final Negociada
(Proposta Ajustada) ao novo valor ofertado, no prazo de até 05 (cinco) dias, contado a partir do Io
dia útil subsequente à solicitação da Pregoeira.

8.7.2.Para fins de cumprimento do prazo de que trata o item 8.7.1. deste Edital, os licitantes
arrematantes que enviarem seus documentos através de via postal, deverão informar o código de
rastreio da postagem, no chat de mensagens do sistema eletrônico, como forma de comprovar o
envio dos documentos dentro do prazo estabelecido, sob pena de, não o fazendo, arcar com o ônus
decorrente de sua inabilitação após ultrapassado o prazo de 05 (cinco) dias.

8.7.3.A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de habilitação até o recebimento da
documentação original dentro das condições dispostas no edital. Será informado no chat o horário e
a data exata em que se continuarão os trabalhos.

8.7.4.Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo (a) Pregoeiro (a), caso não haja intenção
de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.

8.7.5.Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta
subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
Carta Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor
e a ele adjudicado o objeto do certame.

8.7.6.Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Cartas Propostas forem
desclassificadas, a Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras Cartas Propostas escoimadas das causas que
deram causa à inabilitação ou desclassificação.

8.7.7.O (A) Pregoeiro (a) terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação"
se dará ao final da etapa competitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento de todos os itens.

8.7.8.Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n 123, de 14.12.2006, a comprovação
da regularidade fiscal e trabalhista, das microempresas e empresas de pequeno porte somente será
exigida para efeito de assinatura do contrato.

8.7.9.Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste
procedimento licitatório, deverão apresentar  toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
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